
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197269 - SP (2024/0148666-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DOUGLAS DE OLIVEIRA TOMIOTTO (PRESO)
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. DENEGADO DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RISCO 
EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. O agravante foi condenado a 6 anos e 9 meses, em regime inicial 
fechado, pela prática do crime de tráfico interestadual de drogas, sendo 
apreendidos na ocasião do flagrante (i) 28 porções de crack, pesando 
11,15g; (ii) 8 microtubos plásticos com crack, pesando 1,75g; (iii) 14 
porções de maconha, pesando 74g; (iv) 4 potinhos plásticos com 
maconha, pesando 4g; e (v) 38 microtubos plásticos com cocaína, 
pesando 34g. Nesse contexto, as instâncias ordinárias justificaram a 
prisão preventiva na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em 
vista o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é reincidente 
específico, possuindo condenação anterior pela prática do crime de 
tráfico de drogas.
4. Além disso, considerando que o acusado permaneceu preso durante 
todo o processo, “não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
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especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação 
em primeiro grau” (AgRg no HC n. 742.659/SP, Relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 
22/8/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197269 - SP (2024/0148666-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DOUGLAS DE OLIVEIRA TOMIOTTO (PRESO)
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. DENEGADO DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RISCO 
EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno desta Corte em 
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
3. O agravante foi condenado a 6 anos e 9 meses, em regime inicial 
fechado, pela prática do crime de tráfico interestadual de drogas, sendo 
apreendidos na ocasião do flagrante (i) 28 porções de crack, pesando 
11,15g; (ii) 8 microtubos plásticos com crack, pesando 1,75g; (iii) 14 
porções de maconha, pesando 74g; (iv) 4 potinhos plásticos com 
maconha, pesando 4g; e (v) 38 microtubos plásticos com cocaína, 
pesando 34g. Nesse contexto, as instâncias ordinárias justificaram a 
prisão preventiva na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em 
vista o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu é reincidente 
específico, possuindo condenação anterior pela prática do crime de 
tráfico de drogas.
4. Além disso, considerando que o acusado permaneceu preso durante 
todo o processo, “não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
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especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada a soltura dele depois da condenação 
em primeiro grau” (AgRg no HC n. 742.659/SP, Relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 
22/8/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS DE OLIVEIRA 

TOMIOTTO contra decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso em habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 84/91).

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente desde 22/5/2023 e 

foi condenado a 6 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do 

crime previsto no art. 33 c/c art. 40, V, ambos da Lei n. 11.343/2006, sendo denegado ao 

réu o direito de recorrer em liberdade (e-STJ fls. 8/40). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega violação ao princípio da 

colegialidade, tendo em vista que a decisão foi tomada por decisão monocrática do 

Ministro relator. Sustenta ausência de fundamentação idônea para a manutenção da prisão 

preventiva, tendo em vista que o decreto preventivo e o acórdão impugnado se basearam 

na gravidade abstrata do crime, não restando demonstrado o periculum libertatis. 

Argumenta que a reincidência, por si só, não justifica a manutenção da segregação 

cautelar. Aduz que o crime não se reveste de maior gravidade, tendo em vista que foi 

apreendida pouca quantidade e variedade de droga.

Assevera que a manutenção da custódia é desnecessária, pois o réu possui 

residência fixa, trabalho lícito e o crime em apuração não foi cometido mediante 

violência ou grave ameaça. Defende, ainda, a suficiência da imposição de medidas 

cautelares alternativas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e revogar a prisão preventiva do 
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agravante. 

É o relatório. 

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

condenado a 6 anos e 9 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do 

crime de tráfico de drogas, sendo denegado o direito de recorrer em liberdade. 

A prolação de decisão monocrática por ministro relator não viola o princípio 

da colegialidade, como sugere o agravante, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XVIII, 

do Regimento Interno desta Corte. Tal entendimento foi consolidado pela jurisprudência 

deste Tribunal, expressa no enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 

aplicável ao caso, mutatis mutandis.

Ademais, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados à 

análise do Órgão Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de agravo 

regimental, como nesta oportunidade.

No caso, foi demonstrada a existência de jurisprudência dominante nesta Corte 

Superior sobre o tema, a permitir o desprovimento do recurso.

Com efeito, destacou-se que a prisão preventiva é uma medida excepcional, de 

natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a 

absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 

com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
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No particular, ao proferir a sentença condenatória, o Juízo de primeiro grau 

denegou ao réu o direito de recorrer em liberdade pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 

32/33): 

Assim, na ausência de outros moduladores, torno definitiva para o réu 
Douglas de Oliveira Tomiotto as penas de reclusão de 06 (seis) anos e 9 
(nove) meses e de multa 676 (seiscentos e setenta e seis) dias-multa.
Quanto à pena privativa de liberdade, para o réu Douglas esta deverá ser 
cumprida inicialmente em regime fechado (art. 33, §§1º e 2º, alínea “a”, CP), 
considerando o quantum de pena aplicado e o fato de o réus ser reincidente 
específico. A despeito de o réu ter sido preso preventivamente, deixo de 
proceder à detração da pena, por verificar que não haverá alteração no 
regime inicial de cumprimento (art. 387, §2º, CPP).
(...)
Quanto à necessidade de prisão preventiva dos réus (art. 387, §1º do CPP), 
as mantenho por entender que subsistem fundamentos da sua decretação. 
Com efeito, a conduta delitiva do réu é de acentuada gravidade e lesividade à 
saúde pública, considerando a apreensão de relevante quantidade de 
substância entorpecente e inda de três espécies distintas, sobre tudo crack, 
que se trata de entorpecentes dotados de extrema lesividade ao usuário, bem 
como diante das circunstâncias do flagrante, em local conhecido como ponto 
de tráfico de drogas e junto com instrumentos para fracionamento e 
distribuição dos entorpecentes o que acresce reprovabilidade à conduta 
delitiva do autuado e denota o perigo gerado pelo seu estado de liberdade. 
Necessária, portanto, a manutenção da prisão preventiva como forma de 
acautelar o meio social e socorrer à ordem pública.
(...)
Não bastasse isso, o réu é multireincidente específico, havendo notícias nos 
autos de que não adere a tratamentos toxicológicos, de modo que a 
manutenção do flagrante em prisão preventiva se faz necessária também a fim 
de se evitar a reiteração delitiva, eis que em liberdade já demonstrou 
concretamente que continuará a delinquir, o que evidencia que medidas 
cautelares diversas da prisão não serão suficientes para afastá-lo da prática 
criminosa e confirma o perigo gerado pelo estado de liberdade do autuado.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 47/49): 

Nesse tom, o magistrado, ao decretar a prisão preventiva, assinalou a 
necessidade da medida diante da gravidade CONCRETA da conduta que, no 
caso, envolveu “a apreensão de relevante quantidade de substância 
entorpecente e ainda de três espécies distintas, sobretudo crack e cocaína, 
que se tratam de entorpecentes dotados de extrema lesividade ao usuário”, 
sem se ignorar que “o autuado Douglas é duplamente reincidente específico, 
possuindo condenação definitiva anterior pela prática do crime de tráfico de 
drogas”, tudo a indicar a imprescindibilidade da custódia. 
(...)
Além do mais, o paciente permaneceu no cárcere durante toda a instrução 
criminal, sendo certo que a custódia, depois da condenação, afigura-se com 
maior razão, mesmo porque, em tese, inalterados os motivos da prisão, 
repita-se. 
(...)
Nada ampara a alegação de deficiência quanto ao decreto de prisão 
preventiva e sua manutenção, na hipótese calcados em detalhes do caso 
concreto reveladores do “periculum libertatis”,envolvendo a apreensão de 
considerável quantidade de drogas de espécies variadas (porções de maconha 
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e de cocaína, inclusive na forma de crack), sem se ignorar a recidiva, tudo a 
evidenciar a necessidade da medida constritiva para assegurar a ordem 
pública, evitando-se novas transgressões.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial. 

Como visto, o agravante foi condenado a 6 anos e 9 meses, em regime inicial 

fechado, pela prática do crime de tráfico interestadual de drogas, sendo apreendidos na 

ocasião do flagrante (i) 28 porções de crack, pesando 11,15g; (ii) 8 microtubos plásticos 

com crack, pesando 1,75g; (iii) 14 porções de maconha, pesando 74g; (iv) 4 potinhos 

plásticos com maconha, pesando 4g; e (v) 38 microtubos plásticos com cocaína, pesando 

34g (e-STJ fls. 8/9). 

Nesse contexto, as instâncias ordinárias justificaram a prisão preventiva na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista o risco efetivo de reiteração 

delitiva, pois o réu é reincidente específico, possuindo condenação anterior pela prática 

do crime de tráfico de drogas. 

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Sobre o tema, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse mesmo sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 

maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Além disso, o entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o paciente 

permanecido preso durante todo o andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 

alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da condenação, lhe fosse 

deferida a liberdade.
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Sobre o tema, “a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal orienta-se no 

sentido de que, tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução criminal, não se 

afigura plausível, ao contrário, se revela um contrassenso jurídico, sobrevindo sua 

condenação, colocá-lo em liberdade para aguardar o julgamento do apelo” (HC n. 

177.003 AgRg, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, Julgado em 

19/4/2021, DJe 26/4/2021).

Ou seja, considerando que o acusado permaneceu preso durante todo o 

processo, “não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, 

inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura 

dele depois da condenação em primeiro grau” (AgRg no HC n. 742.659/SP, Relator 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe 

22/8/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GRAVIDADE DA AÇÃO E 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a segregação cautelar foi mantida na sentença em razão da 
elevada periculosidade do agravante, condenado por tráfico, porque teria 
sido flagrado com expressivas quantidades de drogas (cerca de 1,5kg de 
maconha e 622,01g de metanfetamina) por ocasião do cumprimento de um 
mandado de busca e apreensão. Além disso, o réu é reincidente específico, foi 
agraciado com o regime aberto em sua condenação anterior, mas voltou a 
praticar novo delito, o que evidencia o risco de reiteração delitiva. Prisão 
mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 872.493/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado 2. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite 
ao réu recorrer em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus 
quando contiver fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que 
decretou a prisão preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Conforme preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao proferir 
sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, 
se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, 
sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser interposta.
4. Hipótese em que a custódia cautelar foi mantida com fundamento na 
garantida da ordem pública, haja vista a reiterada conduta delitiva do 
agente, que é reincidente específico.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a soltura do paciente.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 530.306/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/5/2020, DJe de 1/6/2020.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA ESPECÍFICA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA.
1. A prisão preventiva revela-se cabível tão somente quando estiver 
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal. Nessa linha, esta Corte firmou orientação de ser 
indispensável, por ocasião da prolação da sentença condenatória, que o 
magistrado fundamente, com base em dados concretos extraídos dos autos, a 
necessidade de manutenção ou imposição de segregação cautelar.
2. Na espécie, a medida extrema foi imposta tendo como fundamento o fato de 
que o paciente, além de ter sido apreendido, em tese, na posse, para fins de 
tráfico, de 668g (seiscentos e sessenta e oito gramas) de cocaína, seria 
reincidente específico no delito em questão. Nesse cenário, a maior gravidade 
concreta dos fatos imputados, verificada a partir da natureza e quantidade de 
entorpecentes arrecadados, bem como a reiteração delitiva específica do 
agente, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, são 
circunstâncias que justificam a imposição de segregação cautelar para 
garantir a ordem pública.
3. "As medidas cautelares do art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para resguardar a ordem pública diante do risco concreto de 
reiteração delitiva" (HC n. 439.296/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 4/10/2018, DJe 23/10/2018).
4. Ordem denegada.
(HC n. 683.728/PB, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 26/11/2021.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM 
SENTENÇA. FUNDAMENTO VÁLIDO. REINCIDÊNCIA DELITIVA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CNJ. INAPLICÁVEL AO CASO. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. É válida a manutenção da custódia cautelar, quando o Juiz sentenciante 
ratifica os fundamentos do decreto prisional, para negar ao réu o direito de 
recorrer em liberdade, sendo que a preventiva baseou-se no fato de o paciente 
ser reincidente específico, e ainda verifica-se dos autos que o réu foi 
condenado pela prática de tráfico de quantidade expressiva de droga, 442,24 
gramas de cocaína, tendo sido encontrado em seu poder ampolas injetáveis 
de várias espécies e diversas agulhas descartáveis (fl. 18), bem como pelo 
crime de corrupção de menores, por ter envolvido um menor de catorze anos 
na empreitada delituosa.
2. O Tribunal de origem validamente negou o pedido do paciente de prisão 
domiciliar, pelo risco de contágio da Covid-19, ancorando-se no fato de que a 
prisão preventiva foi mantida de forma correta e, como visto, a mesma se 
respaldou, principalmente, no fato de o réu ser reincidente específico, fato 
que, por si só, afastaria o enquadramento do seu caso aos termos da 
recomendação n. 62/CNJ.
3. Deve ser expedida a guia de cumprimento da pena, adequando-se a prisão 
do paciente ao regime imposto na sentença.
4. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para que seja expedida a 
guia de recolhimento provisória em prol do paciente, devendo, ainda, o Juízo 
de Origem analisar eventual detração e progressão de regime e outros 
benefício em favor do paciente.
(AgRg no HC n. 598.556/BA, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
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concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0148666-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 197.269 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001865320238260030  20240000171900  20493984220248260000

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS DE OLIVEIRA TOMIOTTO (PRESO)
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO  - SP229802
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : MARTA KILSE DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS DE OLIVEIRA TOMIOTTO (PRESO)
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO  - SP229802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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